
À UNIDADE REGIONAL COLEGIADA - URC JEQUITINHONHA DO COPAM 

Auto de Infração: 701023/2025 

Auto de Fiscalização: 501139/2025 

Recorrente: Antônio Humberto Alves de Oliveira 

Imóvel: Fazenda São Sebastião do Paraíso - Município de Setubinha/MG 

RELATORIO 

Trata-se de recurso administrativo interposto por Antônio Humberto Alves de Oliveira, proprietário 

do imóvel rural denominado Fazenda São Sebastião do Paraíso, situado no município de Setubinha/MG, 

em face da Decisão Administrativa IEF/URFBio Jequitinhonha - NCP n° 4/2026. A referida decisão julgou 

parcialmente procedente a defesa administrativa apresentada contra o Auto de Infração n° 701023/2025, 

lavrado em 2 de maio de 2025. 

 O Auto de Infração originário imputou ao administrado o cometimento de cinco condutas infracionais 

capituladas no Anexo III do Decreto Estadual n° 47.838/2020: 

a) Infração 1, código 301-A, referente à supressão com destoca e sem autorização válida de 176,49 

hectares de vegetação nativa em área comum; 

b) Infração 2, código 302-A, concernente à retirada ou inutilização de produto da flora nativa, com 

rendimento volumétrico estimado originariamente em 17.005,98 m3 de lenha; 

c) Infração 3, código 309-A, relativa ao impedimento da regeneração natural da vegetação em 176,49 

hectares de área comum, em razão do plantio de eucalipto; 

d) Infração 4. código 301-B. consistente na supressão de vegetação nativa em 27.59 hectares; 

e) Infração 5, código 309-B, imputando o impedimento da regeneração natural em 27,59 hectares de área 

indicada como Reserva Legal, igualmente em razão do cultivo de eucalipto.  

No momento da lavratura do auto, as penalidades pecuniárias somadas alcançaram o montante de 

1.047.899 UFEMGs, impondo-se cumulativamente a exigência de reposição florestal e a suspensão parcial 

das atividades produtivas nas porções territoriais fiscalizadas.  

Regularmente intimado, o autuado ofereceu defesa administrativa tempestiva instruída por laudo 

técnico subscrito por profissional habilitado, além de acervo documental comprobatório de autorizações 

florestais pretéritas expedidas pelo órgão ambiental estadual competente. Foram colacionadas a 

Declaração de Colheita e Comercialização de Florestas Plantadas e as DAIAs n° 0036735/2008, n° 

0001100-D/2009, n° 0007001-D/2010 e n° 0016775-D/2011.  

Ao examinar as razões defensivas, a Decisão Administrativa IEF/URFBio Jequitinhonha - NCP n° 

4/2026 acolheu parcialmente a tese de defesa, promovendo a redução substancial da área considerada 

irregular em área comum para 11,3235 hectares. Em decorrência do redimensionamento espacial, o órgão 

ambiental recalculou o volume de rendimento lenhoso para 3.242,6619 m3 e reduziu a penalidade de multa 

para 222.333,095 UFEMGs, preservando a obrigação de reposição florestal proporcional e a integralidade 

das imputações correspondentes à área de Reserva Legal. 

 Inconformado com a manutenção parcial das penalidades, ocorreu a interposição de recurso 

administrativo dirigido a este colegiado. Em suas razões recursais, sustentou a existência de autorizações 

florestais históricas que alicerçam as intervenções na propriedade, destacando a Autorização para 

Exploração Florestal (APEF) n° 0018341/2007 outorgada ao antecessor dominial, a necessidade de revisão 

crítica dos cálculos de área remanescente e do rendimento lenhoso arbitrado, a aprovação formal de nova 

poligonal de delimitação da Reserva Legal perante o IEF e a consumação da prescrição administrativa 

sobre as condutas vinculadas a plantios consolidados há mais de uma década.  



ANÁLISE  

A validade da autuação ambiental demanda a comprovação cabal da materialidade infracional, da 

exata extensão espacial da área atingida e da ausência formal de licença ou autorização que justifique a 

supressão de espécimes arbóreos nativos. O poder de polícia administrativo não autoriza juízos 

presumidos de culpabilidade, cabendo ao órgão fiscalizador a demonstração inequívoca dos elementos 

fáticos que tipificam a conduta ilícita.  

No caso concreto, o recorrente trouxe aos autos documentação florestal que ampara intervenções 

consolidadas no imóvel rural Fazenda São Sebastião do Paraiso, figurando entre os títulos a APEF n° 

0018341/2007, deferida ao proprietário antecedente, somada às sucessivas Declarações e Autorizações 

de Intervenção Ambiental expedidas entre os anos de 2008 e 2011.  

Tais atos administrativos assumem presunção de legitimidade e representam elementos probatórios 

de inequívoca relevância jurídica. Competia à autoridade administrativa realizar uma análise 

pormenorizada de cada título concessivo, confrontando os memoriais descritivos, as plantas topográficas 

e os polígonos espaciais autorizados com as áreas apontadas pelo agente fiscalizador como objeto de 

suposta intervenção irregular. 

 Ao reduzir a área originária de 176,49 hectares para o remanescente residual de 11,3235 hectares, 

a própria autoridade julgadora de primeira instância reconheceu expressamente a ocorrência de erro 

substancial na lavratura do auto inicial, demonstrando que a significava maioria da área fiscalizada estava, 

com efeito, plenamente respaldada por autorizações administrativas emitidas pelo próprio Instituto Estadual 

de Florestas.  

Acresce que o cálculo da decisão recorrida, que computou apenas 133,97 ha autorizados, 

desconsiderou as áreas de 50 ha e 13,64 ha amparadas por outras DAIAs. Somadas à APEF n° 

0018341/2007 (42 ha), o total autorizado alcança 239,61 ha, superior aos 176,49 ha autuados. O saldo de 

11,3235 ha decorre, portanto, de erro de cômputo, e não de apuração técnica. 

De todo modo, ainda que se desconsiderasse o erro de cômputo, a subsistência do saldo 

remanescente de 11,3235 hectares não encontra suporte em laudo pericial ou relatório cartográfico 

individualizado. A administração pública não pode se limitar a expurgar do cômputo a parcela 

documentalmente autorizada e, por mera operação aritmética de subtração, presumir que a fração residual 

decorreu de intervenção ilegal.  

A circunstância da APEF n° 0018341/2007 haver sido emitida originariamente em nome do antigo 

proprietário da gleba rural não desabona a sua eficácia espacial sobre o imóvel, haja vista que as licenças 

e autorizações ambientais ostentam natureza predominantemente propter rem, vinculando-se aos atributos 

territoriais da propriedade e beneficiando os sucessores a título singular.  

Outrossim, as DAIA’s expedidas entre 2008 e 2011 possuem escopos técnicos específicos que não 

foram devidamente discriminados pelo órgão ambiental, o qual igualou indevidamente operações de 

limpeza de pastagem, destoca e colheita autorizada. A margem de um estudo georreferenciado que 

individualize de modo categórico o ponto geográfico da área residual autuada impede a demonstração da 

tipicidade da conduta, vulnerando o devido processo legal e ensejando o reconhecimento da nulidade do 

Auto de Infração n° 701023/2025 

Da ausência de suporte técnico para a penalidade relativa ao rendimento lenhoso 

A imputação descrita sob o código 302-A vincula-se à suposta extração irregular de produto florestal 

nativo, dimensionada originariamente no errôneo volume de 17.005,98 m3 de lenha e posteriormente 

diminuída na decisão de primeira instância para 3.242,6619 m3. 

 O autuado demonstrou a manifesta incoerência nos critérios de arbitramento volumétrico adotados 

pela fiscalização ambiental, a qual utilizou o fator linear de 83,33 m/ha, ignorando os inventários florestais 



previamente chancelados pelo próprio órgão ambiental nos processos de anteriores, os quais atestavam 

rendimento volumétrico médio de aproximadamente 9,08 m3/ha para a tipologia vegetal característica 

daquela microbacia.  

A mitigação numérica do volume promovida pela decisão administrativa não supriu a deficiência 

metodológica do ato de fiscalização. A mera aplicação automática da infração de hectare não legitima o 

índice gerador, permanecendo desprovido de comprovação pericial o cálculo que contribuiu ao 

administrado a apropriação do material lenhosos remanescente. 

Ademais, a caracterização da infração por utilização ou retirada de lenha nativa depende 

intrinsicamente da comprovação de ilicitude na supressão antecedente. Estando as intervenções originais 

amparadas por autorizações válidas emitidas pelo IEF, o produto florestal gerado é lícito, carecendo de 

tipicidade material a imputação que visa sancionar o volume florestal derivado de exploração regularizada. 

Destarte, a manifesta inconsistência na apuração do rendimento lenhoso macula o auto de infração, 

impondo-se a declaração de invalidade da autuação ou, subsidiariamente, a exclusão integral da 

penalidade vinculada ao rendimento lenhoso. 

Da ausência de demonstração do impedimento à regeneração natural da vegetação nativa 

As infrações capituladas sob o código 309-A e código 309-B atribuíram ao produtor rural a conduta 

de impedir a regeneração natural da flora nativa, em virtude da presença de maciços de eucalipto nas áreas 

fiscalizadas. 

Entretanto, a configuração dessa infração administrativa pressupõe a existência prévia de dever legal 

ou determinação administrativa de recomposição ou pousio da vegetação nativa na poligonal fiscalizada, 

além de ato comissivo tendente a frustrar o processo de sucessão ecológica natural.  

O recorrente comprovou a titularidade da Autorização Ambiental de Funcionamento n° 535300/2008, 

ato administrativo expedido pelo próprio Poder Público estadual outorgando a viabilidade da atividade de 

silvicultura comercial no imóvel, sua existência comprova a regularidade da implantação da cultura de 

eucalipto no histórico produtivo da fazenda.  

A decisão de primeira instância limitou-se a afirmar a presença de espécimes exóticas de eucalipto, 

deixando de correlacionar a data de plantio das árvores comerciais com os marcos temporais das 

autorizações e com a vigência da referida AAF. A simples presença física de maciço de eucalipto 

decorrente de atividade agroflorestal licenciada não se confunde com o dolo ou a conduta ilícita de impedir 

a regeneração natural, mormente quando inexiste nos autos prova de que aquela área específica estava 

submetida a obrigação de recuperação ecológica pretérita.  

A deficiência instrutória no estabelecimento da correlação entre o cultivo agrícola e a imputação 

punitiva compromete a materialidade da infração, revelando-se indispensável o cancelamento das 

penalidades decorrentes do alegado impedimento à regeneração natural. 

Das infrações referentes à Reserva Legal e dos efeitos da nova delimitação aprovada pelo IEF 

No tocante às infrações descritas nos itens 4 e 5 do auto de infração, capituladas nos códigos 301-

B e 309-B, imputou-se a supressão e o impedimento à regeneração em área de 27,59 hectares sob o 

fundamento de tratar-se de área de Reserva Legal. 

 Ocorre que o interessado instruiu o processo administrativo com documentação pública que altera 

o panorama fático e registral do imóvel, destacando-se o Oficio IEF/NAR Capelinha n° 116/2025, o Parecer 

Técnico n° 48/2025 e o formalizado Termo de Compromisso de Regularização Ambiental n° 

122339255/2025, por meio dos quais o Instituto Estadual de Florestas aprovou expressamente a nova 

delimitação da Reserva Legal da propriedade em 130,2152 hectares, no bojo do Processo SEI n° 

2100.01.0003109/2024-62. 



A formalização de nova delimitação de Reserva Legal perante o órgão florestal impõe o confronto 

georreferenciado entre o polígono delimitador fiscalizado e a área homologada no Termo de Compromisso 

firmado com a autarquia ambiental. Se a área indicada originariamente na autuação não mais integra o 

perímetro protegido em razão de retificação técnica acolhida pela própria administração, inexiste substrato 

fático para a manutenção de sanções lastreadas em regime protetivo inaplicável àquela porção de terra.  

Acrescente-se que a cronologia dos fatos afasta a própria base da imputação. A maior parte dos 

plantios de eucalipto data de 2008 e 2009, quando a área hoje apontada como Reserva Legal ainda não 

possuía tal delimitação, formalizada somente pelo Termo de Responsabilidade de Preservação de 

Florestas de 30 de maio de 2011. Não foi o plantio que avançou sobre a Reserva Legal, mas a Reserva 

Legal que passou a abranger áreas já plantadas. O único talhão posterior, implantado em fevereiro de 

2013, corresponde a 3,07 hectares e, segundo o levantamento técnico apresentado pelo recorrente, a 

sobreposição real entre eucalipto e Reserva Legal é de 16,61 hectares, e não os 27,59 hectares autuados. 

Outrossim, deve ser apreciada com rigor a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva. As provas 

acostadas revelam que os plantios de eucalipto foram implementados na propriedade entre os anos de 

2008 e 2011, período em que vigoraram os atos autorizativos de desmate e silvicultura, à exceção do talhão 

de 3,07 hectares mencionado, plantado em 2013. Consoante as regras gerais do processo administrativo 

e o regramento sancionador do Estado de Minas Gerais regido pelo Decreto Estadual n° 47.838/2020, o 

transcurso de prazo superior a cinco anos entre a consolidação do fato e a deflagração do procedimento 

fiscalizatório em maio de 2025 extingue a pretensão punitiva do Estado, extinguindo o direito de sancionar 

condutas consumadas há mais de uma década. 

Soma-se a isso a conduta do próprio órgão ambiental. O IEF acompanhou e aprovou processos de 

produção de carvão na propriedade em 2013, 2015 e 2018, sem jamais questionar a localização da 

Reserva Legal ou a presença de eucalipto em suas bordas. Não pode agora a Administração voltar-se 

contra o administrado de boa-fé por situação que conheceu e tolerou por anos, sob pena de violação à 

vedação ao comportamento contraditório e à segurança jurídica. 

A circunstância de que, à época dos plantios, a área não constituía Reserva Legal, somada à 

homologação técnica da nova poligonal pelo IEF, à conduta anterior do próprio órgão e à consumação do 

lapso prescricional quinquenal, conduz ao cancelamento das infrações 4 e 5. 

Da deficiência de motivação e da violação às garantias do processo administrativo 

O procedimento sancionador instaurado pela administração ambiental mineira sujeita-se às normas 

procedimentais cogentes previstas na Lei Estadual n° 14.184/2002, que disciplina o processo 

administrativo no âmbito da Administração Pública do Estado de Minas Gerais, assegurando aos 

administrados a observância irrestrita aos princípios da legalidade, da ampla defesa, do contraditório e da 

motivação expressa das decisões administrativas.  

A imposição e a quantificação de sanções administrativas dependem de fundamentação que 

confronte minuciosamente os argumentos de defesa e as provas prescricional quinquenal, conduz ao 

cancelamento das infrações 4 e 5. 

No caso em tela, a decisão proferida pelo órgão ambiental omitiu-se em avaliar a totalidade das 

licenças emitidas, limitando-se a chancelar a subsistência de débitos e restrições sem declinar a 

fundamentação técnica para afastar a APEF (0018341/2007), as DAIA’s emitidas entre 2008 e 2011, os 

inventários florestais apresentados e a regularização da reserva legal. 

A simples redução quantitativa dos valores pecuniários não convalida ato decisório despido de 

fundamentação lógica e jurídica consistente. Quando a manifestação da autoridade não permite extrair a 

perfeita subsunção do fato à norma sancionadora, o ato padece de vício material intransponível.  



Por conseguinte, a deficiência de motivação contamina a validade do ato sancionador em sua 

essência, não cabendo ao administrado o ônus probatório de suprir lacunas e imprecisões decorrentes de 

fiscalização ambiental deficiente.  

Anexa-se ao parecer a documentação comprobatória acostada aos autos, que evidencia a licitude da 

conduta. 

CONCLUSÃO  

Ante o exposto, a FAEMG manifesta-se e propõe à Unidade Regional Jequitinhonha do COPAM: 

a) O conhecimento do recurso administrativo interposto por Antônio Humberto Alves de Oliveira, 

porquanto preenchidos todos os pressupostos de admissibilidade legal; 

b) No mérito, o acolhimento das razões recursais com o provimento do recurso reformando-se a Decisão 

Administrativa IEF/URFBio Jequitinhonha - NCP n° 4/2026, para determinar a anulação do Auto de 

Infração n° 701023/2025 e do respectivo Auto de Fiscalização n° 501139/2025, cancelando-se em 

caráter definitivo todas as penalidades pecuniárias aplicadas, a cobrança de reposição florestal e as 

medidas de suspensão parcial de atividades embargadas; 

 

 

 

 

 

Henrique Damasio Soares 

Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Minas Gerais 
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